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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2020 

COMPRASNET EXCLUSIVO ME/EPP – ABERTO - COMPRASNET 

 

 

 

 

PREÂMBULO 

 

A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES, através da DIRETORIA DE 

LICITAÇÕES (e-mail: cpl@seduc.to.gov), torna público para conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, por intermédio do site 

www.comprasnet.gov.br, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO, regido 

pela regido pela Lei 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/1993, Decreto 

Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, 

Decreto Estadual nº 2.434/2005 e Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 

147/2014, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 

2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 

2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Decreto n° 8.538, de 06 

de outubro de 2015 e pelas condições estabelecidas no presente Edital.  Este pregão será 

conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva Equipe de Apoio, designados na Portaria-Seduc nº 

2923/2019, por autoridade competente. Minuta de Edital e seus anexos examinados pela 

Assessoria Jurídica da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes e Procuradoria Geral do 

Estado do Tocantins. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo 

deste Edital, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

 

1. Contratação de empresa especializada, devidamente autorizada pela Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL, para prestação de serviço de acesso à Internet com segurança 

gerenciada e proteção no backbone contra ataques DDOS, de forma permanente, dedicada 

e exclusiva, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados, 
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conforme condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência para atender 

à Secretaria da Educação, Juventude e Esportes (SEDUC). 

 

 1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I deste Edital prevalecerão às 

últimas. 

 

 1.2. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação possuirá caráter 

sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno, em conformidade com o disposto no art. 15 do Decreto Federal Nº 10.024, DE 20 DE 

SETEMBRO DE 2019. 

  

2. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da 

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à 

elaboração das propostas. 

 

3. A licitação será realizada em único item. 

 

 3.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto 

 

4. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 

 

Anexo I: Tabela de especificação do objeto; 

Anexo II: Termo de Referência; 

 Anexo I ao Termo de Referência: Declaração de Ciência do Termo de Referência 

Anexo III: Minuta de Termo de Contrato; 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

1. Qualquer Licitante poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, no horário 

das 8h00 às 12h00e das 14h00 às 18h00, exclusivamente no e-mail informado no preâmbulo 

deste edital. O prazo para protocolar o pedido de impugnação é de até 3 (três) dias úteis,  

contados antes da data fixada para abertura da sessão pública e caberá ao pregoeiro, 

auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no 

prazo de 2 (dois) dias úteis. 
 

 1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação 

da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

3. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES/ ESCLARECIMENTOS 

 

1. Os pedidos de esclarecimentos e questionamentos referentes ao processo licitatório deverão 

ser enviados ao (à) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente no e-mail informado no preâmbulo deste edital.  

 

2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

 

3. A participação no certame é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 

4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

   

4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 

4.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017). 

 

 4.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 

dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre 

as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão 

e dos respectivos atos constitutivos. 

 

5. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

6. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

6.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, 

inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  
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7. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 

 

8. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

 8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

  8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

  8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

  

 8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

  8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

8.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

8.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

8.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 

de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
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3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

 

8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
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1.1. Valor unitário e valor total do item; 

 

1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência. 

 

2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

 

3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos 

termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

 

4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

 

4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

 

4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando 

da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao 

pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos 

recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

 

6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

 

2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 

6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

conforme a tabela no ANEXO I. 

 

9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

 

15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

 

16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
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em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

28. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da 

aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 

licitante que atenda à primeira hipótese. 

 

28.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso 

não haja envio de lances após o início da fase competitiva;  

 

28.2 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

 

29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

 29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

30. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
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máximo estipulado para contratação neste edital, observado o disposto no parágrafo único do 

art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, e verificará 

a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X, 

do ato normativo citado. 

 

31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da 

Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

 

31.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 

da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 

Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação 

às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

 

31.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 

7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 

7.174, de 2010.  

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 

2. A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da 

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final. 

 

3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo de 2(duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, 

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro 

no momento da aceitação do lance vencedor. 

 

4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que 

não contrariem exigências legais.  

 

5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 

da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

 

5.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

 

6. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

 

6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
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convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

 

8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

 

9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

 

9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

10.1. O prazo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante e formalmente aceita pelo Pregoeiro, formulada antes de findo o prazo. 

 

11. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 

custo readequadas com o valor final ofertado. 

 

12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

 

13. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

 

14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço proposto. 

 

15. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de 

serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

 

16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
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ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 

venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

 

20. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

20.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

1.1. SICAF; 

 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
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2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

 

3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

 

4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019. 

 

5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

11. Habilitação Jurídica:  
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11.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

12. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

 12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

 12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

  

12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

 12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

  

12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

12.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

12.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
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restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 

2015.  

 

13. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

 13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

  

13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

13.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

 

13.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

 

13.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

 13.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

13.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação 

ou do item pertinente. 

 

14. Qualificação Técnica:  

 

14.1. Para participar da licitação os concorrentes deverão apresentar os documentos 

abaixo descritos além dos previstos nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/93: 

 

a) Apresentar documento que empresa comprove ser autorizada pela Agência 

Nacional de Telecomunicações – ANATEL a prestar os Serviços de 

Telecomunicações que dão suporte aos serviços de SMP, objeto deste Termo de 

Referência, conforme artigo 61 da Lei Geral das Telecomunicações - LGT, Lei n° 

9.472, de 16 de julho de 1997, em plena validade;  
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b) A LICITANTE deverá comprovar que reúne condições de prestar o serviço, 

apresentando o TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SMP, expedido 

pela ANATEL, na fase de homologação de sua proposta. 

 

14.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características e 

quantidades compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

14.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

 

 Razão Social, CNPJ e endereço do emitente; 

 Local e Data de Emissão do Atestado; 

 Assinatura e Identificação do responsável pela emissão do Atestado, cargo e 

contato (telefone e correio eletrônico). 

 

14.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

 

14.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 

2017.   

 

14.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 

a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 

essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 

uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

14.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

24. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

24.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 
 

25. Apresentar declaração da licitante comprovando ciência do Termo de Referência e de 

que a proposta está de acordo com suas prerrogativas, conforme Declaração de Ciência do 

Termo de Referência em anexo 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor; 

  

1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

 

2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

 

2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

 

6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública e no momento oportuno, de forma 

imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

1.1 Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo 

de 03 (três) dias úteis, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

2. As razões de recurso e as contra-razões deverão ser encaminhadas somente por meio 

eletrônico, através do portal COMPRASNET, em campo específico para o registro do recurso, 

dentro do prazo mencionado pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do 

direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

 

4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

5. A decisão do(a) pregoeiro(a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

Autoridade Competente pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 

 

6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a 

contratação. 

 

7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no guichê da 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES, sito a sede da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES, 

localizada à Praça dos Girassóis s/nº, CEP 77.001-910, Palmas/TO, no horário das 08h00 às 14h00 

horas, horário local. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

  

1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

 

2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

 2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

  

 2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre 

que não houver recurso. 

 

2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

3. Quando houver recurso e o(a) pregoeiro(a) mantiver sua decisão, caberá à Autoridade 

Competente a adjudicação do objeto licitado. 

 

4. A autoridade competente deverá informar uma data/hora para o cadastro de reserva 

(mínimo de 24hs) para que os fornecedores registrem seu interesse no fornecimento de um 

item, ao mesmo preço do vencedor do certame, caso o mesmo se recuse a assinar o contrato. 

 

15. DO PAGAMENTO 

 

1. No caso de contestação da Nota Fiscal/Fatura o pagamento ficará suspenso até 

finalização da análise e envio de novo documento com os valores corretos para 

pagamento; 

2. Antes de cada pagamento, será efetuada a verificação da regularidade da 

CONTRATADA junto a Seguridade Social – CND e ao Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço – FGTS. Contudo, constatada a situação de irregularidade, o Órgão ou Entidade 

CONTRATANTE deverá advertir, por escrito, à CONTRATADA, a fim de que esta, em prazo 

exequível, regularize sua situação junto ao SICAF ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa, sob pena de rescisão do contrato; 

3. Não será motivo para retenção de pagamento por serviços prestados, a irregularidade 

fiscal e trabalhista por parte da CONTRATADA. Contudo, constatada a situação de 

irregularidade, o Órgão ou Entidade CONTRATANTE deverá advertir, por escrito, à 

CONTRATADA, a fim de que esta, em prazo exequível, regularize sua situação junto ao SICAF 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato; 
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4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Termo de Referência 

e do Contrato; 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 

que isso gere direito a reajustamento de preços; 

6. O pagamento será efetuado em moeda corrente, mensalmente, em até 30 (trinta) dias 

do serviço prestado, a contar da data em que foi atestada definitivamente a NF/Fatura, 

que deverá ser apresentada contendo o código de barras que viabilize seu pagamento; 

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual de taxa de juros de 

mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por conta 

da dotação orçamentária descrita no Quadro de Informações. 

 

 

17. CONTRATO 

 

2. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da 

proposta apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

 

3. Nos termos do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 e das demais normas legais em vigor, o contrato 

de fornecimento será regido pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

 

4. Correrão exclusivamente por conta da empresa licitante quaisquer tributos, taxas ou preços 

públicos devidos. 

 

5. A rescisão administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da CONTRATANTE 

obedecerá ao disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações 

posteriores. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com o órgão/entidade contratante e/ou realizador do 

certame, será descredenciado no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 
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que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/02, e a suspensão temporária de participação 

em licitação e o impedimento de contratar estende-se por toda a Administração Pública direta 

e indireta da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, por prazo não superior a 2 

(dois) anos conforme prevê o artigo 87,III, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

2. A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do 

contrato, por dia de atraso. 

 

3. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) 

do valor do contrato. 

 

4. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

5. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de 

força maior ou caso fortuito. 

 

6. O procedimento para aplicação das sanções será de responsabilidade do órgão 

requisitante, sem prejuízo do direito ao contraditório e da ampla defesa. 

 

6.1. Após a aplicação das sanções previstas no item acima, deverá ser remetido 

para Diretoria de Licitações da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES o extrato 

de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades, de modo a 

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos. 

 

7. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela Diretoria de Licitações, no SICAF 

– Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no CRC da SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES. 

 

8.  As sanções descritas no caput do artigo 49, do Decreto Federal nº 10.024 também se 

aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa 

recusada pela administração pública. 

 

19. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do órgão requisitante, em decorrência de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou 

anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a 

Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 49, da Lei 

8.666/93. 

 

2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

 

3. O(a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação 

a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
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vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo, 

desde a realização da sessão pública. 

 

4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

5. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto 

pelo órgão requisitante. 

 

7. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado proposta de preços. 

 

8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do órgão 

requisitante, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

9. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 

que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

10. A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o fornecimento, nem ceder o 

contrato de fornecimento de materiais. 

 

11. Todos os documentos apresentados deverão ser devidamente atualizados, em cópias 

autenticadas por cartório competente ou em cópia acompanhada do original para 

autenticação pela DIRETORIA DE LICITAÇÕES da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 

ESPORTES. 

 

12. O Edital e seus Anexos, além de poderem ser lidos e retirados através da Internet no site 

www.comprasnet.gov.bre seduc.to.gov.br. 

 

13. O(a) pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras das 

certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

 

14. Quaisquer informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre o 

presente edital, deverão ser encaminhadas a DIRETORIA DE LICITAÇÔES através do e-mail 

informado no preâmbulo deste edital. 

 

15. Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com 

renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões 

fundadas neste Contrato. 

 

 

Palmas-TO, 28 de agosto de 2020 
 

 

 

(Assinatura Digital) 

Marcos Vinícius de Souza Moreira 

Pregoeiro  
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ANEXO I - TABELA DE ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

 

 

ITEM SERVIÇO QTD 
VELOCIDADE 

MPBS 

Valor minimo 

de lance 

1 

Serviço Dedicado de Acesso à 

Internet Velocidade 10 Mbps, para 

atender os municípios de 

Araguaína/TO, Colégio Estadual 

Ademar Vicente Ferreira e Gurupi/TO, 

Centro de Ensino Médio Ary Ribeiro 

Valadão Filho conforme 

especificações descritas no Termo de 

Referencia.  

2 10 2,00 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Especificação Técnica Mínima 

1.  Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada, devidamente autorizada pela Agência Nacional 

de Telecomunicações – ANATEL, para prestação de serviço de acesso à Internet com 

segurança gerenciada e proteção no backbone contra ataques DDOS, de forma permanente, 

dedicada e exclusiva, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive 

feriados, conforme condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência para 

atender à Secretaria da Educação, Juventude e Esportes (SEDUC); 

1.2. Serviço dedicado de acesso à internet com no mínimo 08 (oito) endereços IPs Fixos e 

válidos, livres para uso pela CONTRATANTE; 

1.3. O link de acesso à internet deverá possuir dimensionamento correto para garantir a 

transmissão de dados de acordo com as velocidades contratadas; 

1.4. Todos os equipamentos e acessórios necessários para ativação do link instalado devem ser 

fornecidos pela CONTRATADA; 

1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar meios de aferir a velocidade do link instalado. Caso 

esse requisito não seja atendido, a CONTRATADA não poderá refutar os meios utilizados pela 

CONTRATANTE para aferir as velocidades contratadas; 

1.6. Os serviços de acesso deverão ficar disponíveis na modalidade 24h/dia, 7dias/semana, 

sem a necessidade de procedimentos para conexão/desconexão;  

1.7. Não possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24h/dia, 7 dias/semana, sem limite 

de quantidade de dados trafegados, nem restrição de tipo de dados trafegados, porta lógica 

ou serviço, devendo ser considerada a banda disponível em cada acesso. 

2. Indicadores 

2.1. Indicador 1: Disponibilidade do Link: 

Descrição do indicador 

Percentual de tempo, durante o período do mês de 

operação, em que o LINK (incluindo o CPE) venha a 

permanecer em condições normais de funcionamento. 

O chamado somente deverá ser fechado/finalizado mediante 

autorização da CONTRATANTE após testes de 

restabelecimento do LINK. 

Fórmula de Cálculo 

IDM=[(To-Ti)/To]*100 

Onde: IDM = índice de disponibilidade mensal do LINK em %  

To = período de operação (um mês) em minutos. 

Ti = somatório dos tempos de inoperância durante o período 

de operação (um mês) em minutos. 

No caso de inoperância reincidente num período inferior a 3 

(três) horas, contado a partir do restabelecimento do link da 

última inoperância, considerar-se-á como tempo de 

indisponibilidade do enlace o início da primeira inoperância 

até o final da última inoperância, quando o link estiver 

totalmente operacional. 

O tempo de inoperância será o tempo em que o link 

apresentar problemas, que será obtido através dos chamados 

abertos no sistema de abertura de chamados técnicos 

Termo de Referência: 060/2019 

Projeto Básico: PBTI-SEDUC-004-2019 

Interessado: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes 

Finalidade: Contratação de Serviço 

Modalidade: Pregão eletrônico 

Item 01 – Contratação de Serviços 

Quantidade: 01 Descrição: Serviço Dedicado de Acesso à Internet 
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(Trouble Ticket) e o tempo de indisponibilidade computado 

pela violação do indicador de Retardo. 

Somente serão desconsiderados os tempos de inoperância, 

causados por manutenções programadas com a 

CONTRATANTE, ressalvados, contudo, os casos fortuitos e de 

força maior. 

Periodicidade de 

Aferição 

Mensal. 

Limiar de Qualidade Disponibilidade mensal mínima (em %) - 99,4%. 

Pontos de Controle 

A CONTRATADA realizará, por meio da solução de 

gerenciamento, a coleta e o armazenamento de 

informações a respeito do link contratado pelo tempo de 

duração do contrato. 

Relatórios de Níveis de 

Serviço (SLR) 

A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente à 

CONTRATANTE, relatório com os índices do link, apurados e 

totalizados diariamente. Mesmo no caso deste link, apresentar 

operabilidade plena, deverá ser apresentado: o tempo de 

indisponibilidade (horas e minutos), o tempo de interrupções 

programadas e o tempo de interrupções de responsabilidade 

da CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá disponibilizar relatório analítico com os 

tempos de falhas (com hora de início e fim da inoperância), 

minutos excedentes ao prazo máximo para reparo e 

disponibilidade no período (mês). 

Glosa de não 

atendimento deste 

indicador 

1% (um por cento) por percentual (%) de perda de pacotes 

acima do estipulado no limiar de qualidade, calculado sobre 

o valor mensal do enlace no mês de referência. 

 

2.2. Indicador 2: Perda de Pacotes: 

Descrição do indicador Representa a quantidade de pacotes 

perdidos. 

Periodicidade de Aferição Mensal. 

Limiar de qualidade Menor ou igual a 2%. 

Relatórios de Níveis de Serviço (SLR) A CONTRATADA deverá disponibilizar, 

quando solicitado pela CONTRATANTE, 

relatórios com os valores das medições 

solicitadas referentes ao percentual de 

perda de pacotes. 

Glosa de não atendimento deste indicador 1% (um por cento) por percentual (%) de 

perda de pacotes acima do estipulado no 

limiar de qualidade, calculado sobre o 

valor mensal do enlace no mês de 

referência. 

 

2.3. Indicador 3: Prazo de Reparo/Restabelecimento de um Link: 

Descrição do indicador 

Prazo limite para reparo/restabelecimento 

de um link (com 100% de operabilidade ou 

pleno), na ocorrência de inoperância ou 

falha. 

Fórmula de cálculo 

Apuração do tempo de restabelecimento 

de um enlace, a partir de consulta na base 

de dados relativa à solução de 

gerenciamento da CONTRATADA e 

comparação com o valor descrito no limiar 

de qualidade deste indicador. 
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Periodicidade de Aferição Mensal. 

Limiar de qualidade 24 horas. 

Pontos de controle 

Solicitações abertas na central de 

atendimento da CONTRATADA para reparo 

de um enlace. 

Relatórios de níveis de serviço (SLR) 

A CONTRATADA deverá disponibilizar 

mensalmente à CONTRATANTE relatório 

com os valores apurados do link. 

Os relatórios deverão fornecer os valores de 

tempo de atendimento gasto para 

reparo/restabelecimento do link com 

indicação das violações dos prazos e 

consolidação mensal por unidade regional. 

Glosa de não atendimento deste indicador 

1,0% (um por cento) por hora acima do 

estipulado no limiar de qualidade. 

Calculado sobre o valor mensal do enlace 

no mês de referência para cada evento. 

 

3. Das especificações e Quantidades  

3.1. Os serviços deverão ser prestados nas localidades constantes neste Termo de Referência, 

conforme Item 7, nas especificações e quantidades abaixo: 

 

ITEM SERVIÇO QTD 
VELOCIDADE 

MPBS 

1 
Serviço Dedicado de Acesso à 

Internet  
2 10 

 

4. Prazo e Condições de Entrega 

4.1.  A CONTRATADA deverá iniciar a implantação do link a partir do recebimento da ordem de 

serviço/nota de empenho/assinatura do contrato, tudo nos termos das especificações técnicas 

deste termo de referência, proposta comercial da CONTRATADA, contrato e demais condições 

estipuladas no edital e seus anexos; 

4.2. O link deverá ser implantado em até 15 (quinze) dias, contados após a solicitação da 

CONTRATANTE, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 

prévia da CONTRATADA entregue a SEDUC antes de findar o prazo inicial, e a critério da 

SEDUC; 

4.3. O recebimento dos serviços ficará a cargo de servidores responsáveis pelo 

acompanhamento/fiscalização do contrato de acordo com as especificações contidas neste 

Termo de Referência; 

4.4. Os serviços deverão ser aceitos por meio da emissão e assinatura do termo de recebimento 

de serviço. 

5. Condições Para Prestação/Execução e Gerência/Monitoramento Dos Serviços 

5.1. O serviço dedicado de acesso à internet tem como característica prover o serviço de 

acesso à Internet para a infraestrutura de rede da SEDUC; 

5.2. Os serviços deverão ser providos, exclusivamente, por meio de acesso terrestre (cabos de 

pares metálicos ou cabos óticos) a redes estatísticas ou determinísticas, compatíveis com as 

especificações exigidas neste Termo de Referência; 

5.3. O link de acesso à Internet não poderá ser compartilhado com nenhum outro cliente do 

prestador de serviços e deverá possuir dimensionamento correto para garantir a transmissão de 

dados de acordo com a velocidade estipulada neste instrumento, bem como garantir a 

qualidade de serviços mínima exigida; 

5.4. Todos os equipamentos e acessórios necessários para a ativação do link de acesso à 

Internet deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e seguirão as características técnicas 

dispostas neste documento; 
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5.5. Os serviços deverão permitir modificações ou ampliações sem que estas impliquem na 

interrupção do restante das conexões da rede; 

5.6. O link de acesso deverá ser entregue em pleno funcionamento conforme abaixo: 

5.6.1. Deverão ser fornecidos todos os equipamentos necessários à prestação do serviço tais 

como modens, roteadores e outros necessários, sem ônus para a CONTRATANTE; 

5.6.2. Serviços de implantação do ponto de acesso à Internet, incluindo todo o preparo para a 

entrega do link;  

5.6.3. Serviços de gerência de rede; 

5.6.4. Serviços de configuração dos equipamentos fornecidos; 

5.6.5. Serviços de integração e testes de cada link fornecido; 

5.6.6. Serviços de manutenção do link, com substituição em caso de defeito nos equipamentos, 

garantindo a continuidade do serviço, sem custo adicional; 

5.6.7. Serviços esporádicos relativos ao remanejamento de link, juntamente com seus 

equipamentos; 

5.6.8. Os serviços fornecidos deverão ter as características técnicas conforme especificações 

constantes neste instrumento; 

5.6.9. Todos os serviços de link dedicado, incluindo o atendimento técnico, devem estar 

disponíveis no período de 24 horas por dia, 7 (sete) dias por semana, por todo o período 

contratado, exceto nas interrupções programadas em razão de situações de emergência, 

motivadas por razões de ordem técnica ou por razões de segurança das instalações. 

5.7. Caso haja necessidade de interrupção dos serviços, inclusive em função de mudança de 

tecnologia, a CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, com antecedência mínima de 7 

(sete) dias úteis, podendo ser deferido ou não o pedido, dependendo da conveniência e 

interesse da CONTRATANTE; 

5.8. Essas interrupções só poderão ocorrer nos finais de semana, entretanto, caso a 

CONTRATADA exceda o período previsto, o referido serviço será considerado indisponível no 

tempo excedente;  

5.9. Os serviços serão considerados disponíveis desde que estejam plenamente funcionais e 

operacionais, atendendo a todas as especificações técnicas referentes ao respectivo serviço. 

Entretanto, o serviço não será considerado indisponível em razão de fatos que estejam sob a 

responsabilidade da CONTRATANTE; 

5.10. Os níveis de acordo de serviço mínimos – SLA – especificados neste Termo de Referência 

consideram a continuidade das atividades que dependem especificamente do acesso à 

internet para a qualidade no atendimento prestado aos assistidos da SEDUC; 

5.11. O Backbone do prestador de serviço de link dedicado deve: 

5.11.1. Possuir canais próprios e dedicados; 

5.11.2. Fornecer o serviço de DNS Secundário e Reverso nas suas instalações; 

5.11.3. O serviço DNS deverá suportar o protocolo DNSSEC; 

5.11.4. Deve possuir política de roteamento que permita trânsito nacional e internacional para 

a SEDUC; 

5.11.5. Fornecer toda a infraestrutura (ECDs, enlaces de comunicação, etc.) necessária para 

atender os requisitos especificados neste Termo de Referência, incluindo a configuração, 

manutenção e gerenciamento; 

5.11.6. Fornecer o roteador para a prestação dos serviços com todos os acessórios e programas 

necessários à sua instalação, operação e monitoração, sendo que o roteador deverá possuir 

no mínimo duas interfaces Ethernet Full - Duplex (100/1000 Base- T). 

5.12. O backbone oferecido deverá possuir, em operação, canais próprios e dedicados 

interligando-o diretamente a pelo menos 2 (dois) outros sistemas autônomos (ASAutonomous 

Systems) nacionais e a pelo menos 2 (dois) outros sistemas autônomos (ASAutonomous Systems) 

internacionais; 

5.13. O serviço dedicado de acesso à Internet fornecido deverá suportar o serviço de VPN – 

Rede Privada Virtual entre as unidades da SEDUC e com qualquer outro parceiro utilizando o 

MTU – Unidade Máxima de Transmissão padrão de redes ethernet capaz de trafegar pacotes 

de 1500 bytes; 
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5.14. A CONTRATADA deverá prover para o link de tecnologia Internet Dedicada, serviços de 

gerência e monitoramento 24 x 7 (24 horas por dia, 7 dias por semana), todos os meses durante 

a vigência do contrato; 

5.15. Os serviços devem ser efetuados desde o início até o final do contrato e devem estar 

totalmente cobertos pelo pagamento mensal relativo ao fornecimento do link, sem que isso 

implique acréscimos nos preços contratados; 

5.16. Deverá haver atuação de forma proativa, antecipando-se aos problemas na rede e 

garantindo a qualidade do serviço estabelecida no Acordo de Nível de Serviço (ANS), 

realizando abertura, acompanhamento e fechamento de chamados técnicos (Trouble Tickets) 

relacionados com indisponibilidade e desempenho nos serviços de rede, gerenciamento de 

rede e segurança; 

5.17. Deverá ser disponibilizado um sistema de acompanhamento de chamados, obedecendo 

aos seguintes requisitos: 

5.17.1. Deverá ser acessado em navegadores Web, mediante identificação de usuário e senha; 

5.17.2. Deverá abranger o equipamento CPE instalado e o link fornecido, independentemente 

da tecnologia adotada nestes itens; 

5.17.3. Deverá permitir aos técnicos da CONTRATANTE realizar consultas dos chamados por 

períodos determinados, a partir de qualquer estação de trabalho da rede da CONTRATANTE ou 

da própria Internet, utilizando protocolo HTTPS; 

5.17.4. Deverá permitir visualização do acompanhamento dos chamados e das ações 

executadas para a recuperação dos serviços, relativos a pelo menos os últimos 90 (noventa) 

dias, incluindo, no mínimo, as seguintes informações: 

5.17.4.1. Identificação/número do chamado; 

5.17.4.2. Data e hora da abertura do chamado; 

5.17.4.3. Descrição do problema; 

5.17.4.4. Identificação do reclamante (nome e telefone); 

5.17.4.5. Data e hora de encerramento do chamado; 

5.17.4.6. Ações realizadas para a solução do problema; 

5.17.4.7. Identificação do técnico responsável pelo atendimento. 

5.18. Deverá permitir a geração e emissão de relatórios gerenciais, sob demanda, pela 

CONTRATANTE, que permitam o acompanhamento da qualidade dos serviços prestados; 

5.19. Deverá ser disponibilizado um sistema de gerência e monitoramento, obedecendo aos 

seguintes requisitos: 

5.19.1. Deverá ser acessado em navegadores Web, mediante identificação de usuário e senha; 

5.19.2. Deverá abranger o equipamento CPE instalado e o link fornecido, independentemente 

da tecnologia adotada nestes itens; 

5.19.3. Deverá permitir verificar o status dos equipamentos (up/down); 

5.19.4. Deverá permitir visualização do tráfego do link, pacotes enviados, taxa de erros 

verificados, descarte de pacotes e índices de desempenho; 

5.19.5. Deverá permitir visualização de índices de disponibilidade por período, relatórios de 

tendência e desvios na rede, alarmes e eventos, relatório mensal das falhas ocorridas no link e 

nos equipamentos de acesso; 

5.20. Os dados do serviço de gerência e monitoramento deverão trafegar pela classe de 

dados prioritários; 

5.21. Ser escalável permitindo upgrades (ampliações) nos elementos de rede a serem 

gerenciados; 

5.22. Todo o Serviço de Gerência e Monitoramento (SGM) deverá ser de propriedade e de 

responsabilidade da CONTRATADA, podendo ser constituído de um ou mais sistemas, 

integrados ou não. 

6. Características do Roteador 

6.1. O roteador, de propriedade da CONTRATADA, deverá ser dimensionado, fornecido, 

instalado, configurado, mantido, gerenciado e operado pela mesma e deverá ser garantido o 

desempenho e os níveis de serviços; 
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6.2. Todas as atualizações e correções (patches) de softwares, necessárias para o cumprimento 

dos requisitos exigidos, deverão ser realizadas pela CONTRATADA sem ônus adicionais para a 

SEDUC; 

6.3. O roteador a ser disponibilizado pela CONTRATADA nas localidades constantes no item 7 

deste Termo de Referência, deverá atender à demanda dos níveis de acesso; 

6.4. Deve ser dimensionado para que tenha capacidade de encaminhamento de pacotes IP, 

em pacotes por segundo, compatíveis com a velocidade do link conectado, limitado o uso de 

memória a 70% do total disponível quando da carga máxima da CPU; 

6.5. Caso seja identificado, durante a execução dos serviços, um roteador com uso máximo de 

CPU e memória acima dos limites estabelecidos, o mesmo deverá ser substituído ou atualizado, 

sem ônus para a SEDUC; 

6.6. Possuir no mínimo 2 (duas) LAN interfaces 100/1000BaseT para interconexão com ambiente 

de rede local de instalação; 

6.7. Possuir número suficiente de interfaces para conexão com os enlaces WAN fornecidos; 

6.8. Operar em 110/220V; 

6.9. Deve ser fornecido modem ou outro equipamento para permitir a conexão do roteador 

CPE ao ambiente WAN da CONTRATADA; 

6.10. Possuírem todas as facilidades de gerenciamento que permitam o fornecimento 

adequado de todos os serviços especificados, destacando: 

6.10.1. Gerenciamento SNMP compatível com as versões v2c e v3; 

6.10.2. Protocolo SNMP habilitado para acesso de leitura e configurado conforme os dados 

informados pela CONTRATANTE; 

6.10.3. Permissão para a configuração de “traps” por parte da CONTRATADA, a pedido da 

CONTRATANTE, para monitoração de eventos específicos. Caso necessário, esta configuração 

será solicitada com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data real de 

monitoração; 

6.10.4. Suporte a MIB-II e RMON; 

6.10.5. Suporte a classificação de tráfego; 

6.10.6. Suporte a tunelamento VPN com IPSec com no mínimo os algoritmos de 168-bit 3DES, 

128-bit AES e 256-bit AES para conexões VPN com IPSEC. Deve possuir hardware dedicado para 

aceleração de criptografia (devem ser suportados pelo menos os algoritmos 3DES e AES em 

hardware); 

6.11. A CONTRATADA deverá fornecer acesso à leitura de configuração por parte da 

CONTRATANTE, através de “usuário” e “senha” específicos;  

6.12. Deve suportar o protocolo NTP (Network Time Protocol) – RFC 1305 ou protocolo SNTP 

(Simple Network Time Protocol) versão 4 – RFC2030; 

6.13. Avaliação dos insumos: 

6.13.1. Será verificada a conformidade da especificação técnica dos insumos fornecidos com 

a especificação técnica mínima exigida neste termo de referência; 

6.14. Caso seja constatada alguma desconformidade com o item 6.13.1, a SEDUC comunicará 

a CONTRATADA para efetuar a troca dos insumos ou correção dos problemas; 

7. Suporte Técnico 

7.1. Consiste na disponibilização de número 0800 para atendimento de solicitações de 

manutenção dos serviços; 

7.2. As ligações para o suporte técnico deverão ser gratuitas, sem qualquer custo para a 

SEDUC; 

7.3. Todas as solicitações de manutenção de serviços deverão ser atendidas pelo suporte 

técnico da CONTRATADA; 

7.4. A CONTRATADA disponibilizará posições de atendimento e equipe técnica de retaguarda 

em quantidade necessária à prestação do serviço de suporte técnico considerando o 

atendimento em horário comercial, a saber: de segunda a sexta-feira de 08:00 às 18:00 h e 

sábado das 08:00 às 13:00 h; 

7.5. A SEDUC se reserva ao direito de recorrer à ANATEL para solucionar os casos e problemas 

que por ventura não foram ou deixaram de ser solucionados pela CONTRATADA e outros 

assuntos que se julguem necessários para o bom andamento da execução dos serviços. 
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8. Provisionamento do Serviço 

8.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a instalação de todo o cabeamento necessário 

até o quadro de distribuição interno e equipamento de acesso; 

8.2. A CONTRATADA deverá identificar o cabo lógico utilizado para a conexão aos 

equipamentos de acesso; 

8.3. A configuração de todos os equipamentos envolvidos na solução será efetuada com base 

em informações fornecidas pela CONTRATADA. 

9. Condições Adicionais 

9.1. Todos os requisitos e condições constantes neste instrumento revestem-se de caráter 

obrigatório, devendo os participantes atendê-los integralmente; 

9.2. Caso a CONTRATADA necessite de acesso físico em local sob a responsabilidade da SEDUC 

para a reparação ou disponibilização de qualquer serviço e o referido local encontre-se 

fechado, o prazo para reparação e/ou disponibilização do serviço ficará suspenso até que seja 

providenciado pela SEDUC o referido acesso, sendo que o prazo começará a contar a partir 

deste momento; 

9.3. A SEDUC poderá requisitar o cancelamento do acesso que julgar não mais ser necessário, e 

avisará a CONTRATADA num prazo mínimo de 5 (cinco) dias corridos; 

9.4. Havendo a restrição para a continuidade dos serviços e existindo a disponibilidade de 

novas tecnologias que poderão agregar no mínimo um mesmo nível de serviço que os atuais, a 

CONTRATADA se compromete a alterar a tecnologia dos acessos sem nenhum custo adicional. 

 

10. Das Obrigações da Contratante 

10.1.1. Designar servidor responsável pelo acompanhamento das despesas decorrentes do 

presente termo e para atestar os serviços prestados, ou rejeitá-los no todo ou em parte; 

10.1.2. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos, em relação às suas próprias contratações; 

10.1.3. Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato. Responsabilizar-se pela 

observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e 

indiretamente aplicáveis a execução do objeto, em relação às suas próprias contratações. 

11. Das Obrigações da Contratada 

11.1. Não subcontratar o objeto do presente termo; 

11.2. Observar as Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e 

Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado; 

11.3. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à SEDUC, ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do objeto; 

11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data do protocolo de recebimento da 

demanda; 

11.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade a esta Instituição; 

11.6. Providenciar todos os recursos e insumos necessários a perfeita execução do objeto, 

devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-

obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e 

demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto; 

11.7. Designar consultor para acompanhamento do objeto contratado e atendimento das 

reclamações feitas pela CONTRATANTE; 

11.8. Fornecer número telefônico do suporte técnico para registro das reclamações sobre o 

funcionamento do serviço contratado, considerando o atendimento em horário comercial, a 

saber: de segunda a sexta-feira de 08:00 às 18:00 h e sábado das 08:00 às 13:00 h; 

11.9. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 

prestação dos serviços sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

12. Qualificação Técnica Operacional 

12.1. A empresa LICITANTE vencedora deverá apresentar Termo de Confidencialidade, na 

assinatura do contrato, comprometendo-se a não divulgar quaisquer informações que venha a 
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ter acesso, sejam elas dados, configurações, processos e metodologia em uso, política e 

estrutura de segurança e outras informações internas do órgão participante;  

12.2. A empresa LICITANTE deverá comprovar a participação de seus técnicos em processos de 

instalação relacionados ao objeto deste Termo de Referência. A comprovação dar-se-á por 

meio de declaração emitida por qualquer instituição pública ou privada que tenha contratado 

o mesmo tipo de serviço; 

12.3. A empresa LICITANTE deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica emitido por 

instituição pública ou privada que comprove a prestação de serviços compatíveis aos 

solicitados no objeto deste termo de referência e suas especificações técnicas; 

12.4. É obrigatória a comprovação por apresentação de atestado que comprove que a 

empresa LICITANTE tenha realizado serviços de igual relevância e quantidades com o objeto 

aqui licitado por período não inferior a 03 (três) anos. (Com base no acordão do Tribunal de 

Contas da União TC 006.156/2011-8.); 

12.5. Comprovação de Capacitação Operacional, através de atestados de capacidade 

técnica, de no mínimo 50% da somatória dos quantitativos de interconexões e banda listados 

no Termo de Referência, emitido(s) em nome da LICITANTE, por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que comprove(m) aptidão da empresa para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

na execução dos serviços listados no Termo de Referência. (Com base no acordão do Tribunal 

de Contas da União TC 006.156/2011-8.); 

12.6. A LICITANTE deverá comprovar através de atestados e registros de POPs na ANATEL que 

possui operação nas localidades a serem atendidas; 

12.7. A LICITANTE deverá comprovar através de atestados que possui centro de operação 

(NOC) com funcionamento 24/7 e serviço de gestão pró-ativa; 

12.8. A LICITANTE deverá apresentar comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA – da jurisdição da empresa, 

comprovando atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsável Técnico 

01 (um) engenheiro; 

12.9. A LICITANTE também deverá apresentar a relação explícita ou a declaração formal da 

sua disponibilidade de equipamentos, ferramental, instalações físicas apropriadas e 

específicas, bem como pessoal técnico especializado para realização dos serviços que são 

objeto deste certame; 

12.10. Não serão aceitos documentos que representam a participação da LICITANTE em 

consórcio e/ou cooperativa para fins de Qualificação Técnica. 

13. Vigência Do Contrato 

13.1. O contrato a ser firmado terá a vigência de 12 (doze) meses; 

13.2. O início do ciclo de faturamento somente se dará a partir da data de entrega definitiva 

do objeto contratado por meio de Termo de Aceite Definitivo. 

14. Do Pagamento 

14.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados após o 

recebimento da nota fiscal/fatura, por meio de crédito em conta bancária e/ou boletos 

bancários, após efetiva emissão das notas fiscais/faturas e comprovação quanto à 

manutenção da regularidade fiscal e trabalhista, condicionado ao atesto do responsável pela 

fiscalização da execução do objeto; 

14.2. O CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de 

empenho, vinculado a conta corrente do fornecedor registrado; 

14.3. A SEDUC reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal/fatura para o pagamento, caso 

os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE, ou 

ainda, se os serviços prestados não estiverem em conformidade com as especificações 

apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento suspenso até a regularização; 

14.4. Para a execução da despesa deverá ser formalizado contrato de prestação de serviço, 

cabendo à empresa vencedora do certame a assinatura do referido instrumento no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, com base nas disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

15. Reajuste 
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15.1. Os preços unitários dos serviços, desde que observado o interregno mínimo de um ano, 

contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 

reajustados utilizando-se a variação do Índice de Serviços de Telecomunicações – IST, 

normatizado pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), acumulado em 12 (doze) 

meses, com base na seguinte fórmula: 

R = (I – Io) . P 

          Io  

Onde: 

 

Para o primeiro reajuste: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do reajuste; 

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P = preço atual dos serviços; 

Para os reajustes subsequentes: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado. 

15.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA; 

15.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; 

15.4. A CONTRATANTE, verificará detidamente o caso, antes do deferimento do reajuste, 

podendo, para tanto, requerer documentos que se fizerem necessários. 

16. Declarações 

16.1. Apresentar declaração da licitante comprovando ciência do Termo de Referência e de 

que a proposta está de acordo com suas prerrogativas, conforme Declaração de Ciência do 

Termo de Referência. 

17. Local de Entrega / Realização / Instalação 

17.1. Espaço de Aprendizagem Criativa - Araguaína – TO, Colégio Estadual Ademar Vicente 

Ferreira, Av. Lontra, 727 - JK, Araguaína – TO, CEP: 77816-190 

17.2. Espaço de Aprendizagem Criativa - Gurupi-TO, Centro de Ensino Médio Ary Ribeiro 

Valadão Filho, Rua M, Esquina com rua H, Quadra 1ª, Lote 1, N° 486, Setor Waldir Lins - Gurupi-

TO, CEP: 77413240. 
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  ,   de   de 2020. 

REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE 

Processo nº   /  /   

  /   Edital nº 

ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 Nós da empresa  através do presente, declaramos cientes do Termo de Referência nº 

 objeto desta peça editalícia, e de que nossa proposta está de acordo com suas 

prerrogativas. 

Declaramos ainda ciência que o não cumprimento do disposto na referida declaração 

incidirá nas penalidades descritas no referido edital nas seções DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS e DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Declaração de Ciência do Termo de Referência 
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ANEXO III: MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E 

ESPORTES E A EMPRESA_____________, REFERENTE 

AO SERVIÇO DEDICADO DE ACESSO À INTERNET 

VELOCIDADE 10 MBPS, PARA ATENDER OS 

MUNICÍPIOS DE ARAGUAÍNA/TO, COLÉGIO 

ESTADUAL ADEMAR VICENTE FERREIRA E 

GURUPI/TO, CENTRO DE ENSINO MÉDIO ARY 

RIBEIRO VALADÃO FILHO. 

 

 

A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede e foro nesta Capital, inscrita no CNPJ sob nº 25.053.083/0001-

08, representada por sua Secretária. Adriana da Costa Pereira Aguiar, portadora da RG nº 

63.371 SSP/TO e inscrita no CPF nº 644.445.111-68, domiciliada nesta Capital, nomeada pelo Ato 

Governamental n°. 195 – NM de 1º de fevereiro de 2019, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa .............................................................. pessoa jurídica de direito 

privado, com sede e foro, na ..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

............................................, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu titular, 

o(a) Sr.(a) ...................................., brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº 

..................................... - SSP-.........., CPF nº .........................................., resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Assessoria Jurídica da 

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes e Procuradoria Geral do Estado do Tocantins, 

nos termos da Lei nº n.º 8.666/1993, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 

5.504/2005, Decreto Estadual nº 2.434/2005 e Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 

complementar 147/2014, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada, 

devidamente autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, para 

prestação de serviço de acesso à Internet com segurança gerenciada e proteção no 

backbone contra ataques DDOS, de forma permanente, dedicada e exclusiva, 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados, conforme condições e 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência para atender à Secretaria da 

Educação, Juventude e Esportes (SEDUC), decorrentes do Pregão Eletrônico COMPRASNET nº 

___/2020, com motivação e finalidade descritas no mesmo. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

A aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do 

Objeto da Licitação do Pregão Eletrônico COMPRASNET nº ___/2020, conforme Processo nº 

2019/27000/019489 (DIGITAL), parte integrante deste Contrato, com motivação e finalidade 

descritas no Projeto Básico do órgão requisitante. 

 

ITEM SERVIÇO QTD 
VELOCIDADE 

MPBS 

1 

Serviço Dedicado de Acesso à 

Internet Velocidade 10 Mbps, para 

atender os municípios de 

Araguaína/TO, Colégio Estadual 

2 10 
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Ademar Vicente Ferreira e Gurupi/TO, 

Centro de Ensino Médio Ary Ribeiro 

Valadão Filho conforme 

especificações descritas no Termo de 

Referencia.  

 

 

 (AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS 

NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA 

EMPRESA VENCEDORA). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. Prestação de serviço de acesso à Internet com segurança gerenciada e proteção no 

backbone contra ataques DDOS, de forma permanente, dedicada e exclusiva, 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados, conforme condições e 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência para atender à Secretaria da 

Educação, Juventude e Esportes (SEDUC) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

 

1. A CONTRATADA deverá iniciar a implantação do link a partir do recebimento da ordem de 

serviço/nota de empenho/assinatura do contrato, tudo nos termos das especificações técnicas 

deste termo de referência, proposta comercial da CONTRATADA, contrato e demais condições 

estipuladas no edital e seus anexos; 

2. O link deverá ser implantado em até 15 (quinze) dias, contados após a solicitação da 

CONTRATANTE, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 

prévia da CONTRATADA entregue a SEDUC antes de findar o prazo inicial, e a critério da 

SEDUC; 

3. O recebimento dos serviços ficará a cargo de servidores responsáveis pelo 

acompanhamento/fiscalização do contrato de acordo com as especificações contidas neste 

Termo de Referência; 

4. Os serviços deverão ser aceitos por meio da emissão e assinatura do termo de recebimento 

de serviço. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO  

 

1. Espaço de Aprendizagem Criativa - Araguaína – TO, Colégio Estadual Ademar Vicente 

Ferreira, Av. Lontra, 727 - JK, Araguaína – TO, CEP: 77816-190. 

 

2. Espaço de Aprendizagem Criativa - Gurupi-TO, Centro de Ensino Médio Ary Ribeiro Valadão 

Filho, Rua M, Esquina com rua H, Quadra 1ª, Lote 1, N° 486, Setor Waldir Lins - Gurupi-TO, CEP: 

77413240. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 

1. A CONTRATADA deverá iniciar a implantação do link a partir do recebimento da ordem de 

serviço/nota de empenho/assinatura do contrato, tudo nos termos das especificações técnicas 

deste termo de referência, proposta comercial da CONTRATADA, contrato e demais condições 

estipuladas no edital e seus anexos; 

 

2. O link deverá ser implantado em até 15 (quinze) dias, contados após a solicitação da 

CONTRATANTE, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 

prévia da CONTRATADA entregue a SEDUC antes de findar o prazo inicial, e a critério da 

SEDUC; 
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3. O recebimento dos serviços ficará a cargo de servidores responsáveis pelo 

acompanhamento/fiscalização do contrato de acordo com as especificações contidas neste 

Termo de Referência; 

 

4. Os serviços deverão ser aceitos por meio da emissão e assinatura do termo de recebimento 

de serviço. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

1. O contrato a ser firmado terá a vigência de 12 (doze) meses; 

 

2. O início do ciclo de faturamento somente se dará a partir da data de entrega definitiva do 

objeto contratado por meio de Termo de Aceite Definitivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LICITAÇÃO 

 

1. A aquisição consubstanciada no presente contrato, foi objeto de licitação, sob a 

modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme Edital constante de folhas ....... /......., do 

Processo nº 2019/27000/019489 (DIGITAL), a que se vincula este contrato, além de submeter-se, 

também aos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Além das obrigações previstas, são obrigações da CONTRATANTE: 

 

1. Designar servidor responsável pelo acompanhamento das despesas decorrentes do presente 

termo e para atestar os serviços prestados, ou rejeitá-los no todo ou em parte; 

2. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos, em relação às suas próprias contratações; 

3. Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato. Responsabilizar-se pela 

observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e 

indiretamente aplicáveis a execução do objeto, em relação às suas próprias contratações. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Além das obrigações resultantes previstas, são obrigações da CONTRATADA: 

 

1. Não subcontratar o objeto do presente termo; 

2. Observar as Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e 

Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado; 

3. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à SEDUC, ou a terceiros, por ação ou 

omissão no fornecimento do objeto; 

4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data do protocolo de recebimento da 

demanda; 

5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade a esta Instituição; 

6. Providenciar todos os recursos e insumos necessários a perfeita execução do objeto, 

devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-

obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e 

demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto; 
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7. Designar consultor para acompanhamento do objeto contratado e atendimento das 

reclamações feitas pela CONTRATANTE; 

8. Fornecer número telefônico do suporte técnico para registro das reclamações sobre o 

funcionamento do serviço contratado, considerando o atendimento em horário comercial, a 

saber: de segunda a sexta-feira de 08:00 às 18:00 h e sábado das 08:00 às 13:00 h; 

9. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 

prestação dos serviços sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

10. A empresa LICITANTE vencedora deverá apresentar Termo de Confidencialidade, na 

assinatura do contrato, comprometendo-se a não divulgar quaisquer informações que venha a 

ter acesso, sejam elas dados, configurações, processos e metodologia em uso, política e 

estrutura de segurança e outras informações internas do órgão participante;  

11. A empresa LICITANTE deverá comprovar a participação de seus técnicos em processos 

de instalação relacionados ao objeto deste Termo de Referência. A comprovação dar-se-á por 

meio de declaração emitida por qualquer instituição pública ou privada que tenha contratado 

o mesmo tipo de serviço; 

12. A empresa LICITANTE deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica emitido por 

instituição pública ou privada que comprove a prestação de serviços compatíveis aos 

solicitados no objeto deste termo de referência e suas especificações técnicas; 

13. É obrigatória a comprovação por apresentação de atestado que comprove que a 

empresa LICITANTE tenha realizado serviços de igual relevância e quantidades com o objeto 

aqui licitado por período não inferior a 03 (três) anos. (Com base no acordão do Tribunal de 

Contas da União TC 006.156/2011-8.); 

14. Comprovação de Capacitação Operacional, através de atestados de capacidade 

técnica, de no mínimo 50% da somatória dos quantitativos de interconexões e banda listados 

no Termo de Referência, emitido(s) em nome da LICITANTE, por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que comprove(m) aptidão da empresa para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

na execução dos serviços listados no Termo de Referência. (Com base no acordão do Tribunal 

de Contas da União TC 006.156/2011-8.); 

15. A LICITANTE deverá comprovar através de atestados e registros de POPs na ANATEL que 

possui operação nas localidades a serem atendidas; 

16. A LICITANTE deverá comprovar através de atestados que possui centro de operação 

(NOC) com funcionamento 24/7 e serviço de gestão pró-ativa; 

17. A LICITANTE deverá apresentar comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA – da jurisdição da empresa, 

comprovando atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsável Técnico 

01 (um) engenheiro; 

18. A LICITANTE também deverá apresentar a relação explícita ou a declaração formal da 

sua disponibilidade de equipamentos, ferramental, instalações físicas apropriadas e 

específicas, bem como pessoal técnico especializado para realização dos serviços que são 

objeto deste certame; 

19. Não serão aceitos documentos que representam a participação da LICITANTE em 

consórcio e/ou cooperativa para fins de Qualificação Técnica. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO 

 

1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do material o valor total de R$ 

.......................... (...........................................................). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

 

1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados após o 

recebimento da nota fiscal/fatura, por meio de crédito em conta bancária e/ou boletos 

bancários, após efetiva emissão das notas fiscais/faturas e comprovação quanto à 
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manutenção da regularidade fiscal e trabalhista, condicionado ao atesto do responsável pela 

fiscalização da execução do objeto; 

2. O CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de 

empenho, vinculado a conta corrente do fornecedor registrado; 

3. A SEDUC reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal/fatura para o pagamento, 

caso os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE, ou 

ainda, se os serviços prestados não estiverem em conformidade com as especificações 

apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento suspenso até a regularização; 

4. Para a execução da despesa deverá ser formalizado contrato de prestação de serviço, 

cabendo à empresa vencedora do certame a assinatura do referido instrumento no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, com base nas disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO  

 

1. Os preços unitários dos serviços, desde que observado o interregno mínimo de um ano, 

contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser 

reajustados utilizando-se a variação do Índice de Serviços de Telecomunicações – IST, 

normatizado pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), acumulado em 12 (doze) 

meses, com base na seguinte fórmula: 

R = (I – Io) . P 

          Io  

Onde: 

 

Para o primeiro reajuste: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do reajuste; 

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 

P = preço atual dos serviços; 

Para os reajustes subsequentes: 

R = reajuste procurado; 

I = índice relativo ao mês do novo reajuste; 

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado. 

2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA; 

3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; 

4. A CONTRATANTE, verificará detidamente o caso, antes do deferimento do reajuste, 

podendo, para tanto, requerer documentos que se fizerem necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

1. A despesa resultante deste contrato correrá à conta da seguinte dotação 

orçamentária, conforme seguintes: 

 

Fonte:  

Classificação Orçamentária:  

Natureza da Despesa:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS IRREGULARIDADES 

 

1. A fiscalização já tratada no presente instrumento, não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e 

prepostos (art. 70, da Lei nº 8.666/93), ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado o material 

recebido, subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, qualidade e segurança. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 

hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

 

1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

§ 1º A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o 

valor total do contrato, por dia de atraso. 

 

§ 2º O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% 

(dez por cento) do valor do contrato. 

 

§ 3º As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

§ 4º Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 

ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 

 

§ 5º O procedimento para aplicação das sanções será de responsabilidade do 

órgão requisitante, sem prejuízo do direito ao contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

 

1. O CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias após assinatura deste Contrato, 

providenciará a sua publicação, por extrato, no Diário Oficial do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CONTROLE 

 

1. O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo 

competente, de conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente 

aquisição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FISCAL DO CONTRATO 

 

1. O fiscal do contrato bem como o seu respectivo suplente, referente ao presente contrato, 

serão indicados pelo gestor da pasta através de portaria assinada e publicada no DOE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, 

com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem para dirimir quaisquer 

questões fundadas neste Contrato. 

 

Documento foi assinado digitalmente por MARCOS VINICIUS DE SOUZA MOREIRA em 28/08/2020 16:46:19.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: AB60C194009CCC2D



 

 

 
Página 40 de 40 

 

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N 

Palmas – Tocantins – CEP 77.001.910 

Tel: +55 63 3218 1486|6158 

Diretoria de Licitações /cpl@seduc.to.gov.br 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das 

testemunhas abaixo. 

 

 

Palmas-TO, aos .......... de .................................... de 2020. 

 

 
 

 
Adriana da Costa Pereira Aguiar 

Secretária da Educação, Juventude e Esportes 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

Nome 

Empresa 

CONTRATADA 
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